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MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢ao-~Geral dos Negoécios Economicos
e Consulares

Decreto-L.ei n.c 38:365

Usando da facauldade conferida pela 1.2 parte do n.° 2.°

do artigo 109.° da Constitni¢io, 0 Governo decreta e.

eu promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°,
para valer como lei, o seguinte:

Artigo tnico. K aprovada, para ser ratificada, a Con-
vengio (n.° 74) sobre o diploma de aptidio de mari-
nheiro qualificado, conclufida na 28.% sessio da Confe-
réncia Internacional do Trabalho, que se reuniu em
Seattle em 6 de Junho de 1946, cujos textos em francés
e tradugio portuguesa sio os seguintes:

(Tradugéao)

Convengdo (n.° 74) relativa aos diplomas de aptiddo
de marinheiro qualificado

A conferéncia geral da Organizagio Internacional do
Trabalho: :

Convocada para Seattle pelo Conselho de Admi-
nistragio da Reparti¢io Internacional do Traba-
lho e reunida, em 6 de Junho de 1946, na sua
28.2 sessio;

Depois de ter decidido adoptar diversas propostas
relativas aos diplomas de aptidéo de marinheiro
qualificado, questio compreendida no quinto
ponto da ordem do dia da sessiio; :

Depois de ter decidido que essas propostas toma-
riam a forma de convengio internacional :

Adopta, aos vinte e nove dias do més de Junho de
mil novecentos e quarenta e seis, a convengio seguinte,
que sera denominada Convengdo sobre o diploma de
aptidio de marinheiro qualificado.

Arrigo 1
Ninguém podera ser contratado a bordo de um navio
como marinheiro qualificado se nido for considerado
apto, nos termos da legislagio nacional, para efectuar
qualquer trabalho cuja execugio possa ser exigida de
um membro da tripulagio empregado no servigo do
convés (que nio seja oficial, membro da mestranga ou
marinheiro especializado) e se nio for possuidor de di-
ploma de aptiddo, passado em conformidade com as dis-

posi¢des dos artigos seguintes:

Arrico 2

1. A autoridade competente tomara as disposigdes
necessarias para organizar os exames e passar os di-
plomas de aptidio.

2. S#o requisitos para obter o diploma:

a) Ter a idade minima fixada pela autoridade com-
petente ; :

b) Ter servido no mar como membro do pessoal do
convés durante um periodo minimo fixado pela autori-
dade competente;

¢) Ter sido aprovado no exame de aptidao estabele-
cido pela autoridade competente.

3. A idade minima fixada pela autoridade competente
nio pode ser inferior a dezoito anos.

4. O periodo minimo de servigo no mar fixado pela
autoridade competente nfio pode ser inferior a trinta e
seis meses, observando-se todavia o seguinte :

a) Em relagiio a pessoas que hajam servido efectiva-
mente no mar durante, pelo menos, vinte e quatro me-
ses ¢ tenham frequentado com aproveitamento um curso

de formaciio profissional, em estabelecimento autori-
zado, poderad a autoridade competente conceder que o
tempo dedicado a essa preparagiio seja considerado, nv
todo ou em parte, como tempo de servigo no mar;

b) A mesma autoridade podera, com base nas classi-
ficagdes finais, permitir a passagem de diplomas de ma-
rinheiro qualificado aos alunos dos navios-escolas de
mar que tenham servido dezoito meses a bordo desses
navios.

5. O exame a que refere o paragrafo 1 incluird uma
prova pratica de conhecimentos de marinharia e aptiddo
para o desempenho satisfatério de .todos os servigos
proprios de um marinheiro qualificado, entre os quais a
manobra de embarcagdes salva-vidas. O mesmo exame
devera ser suficiente para permitir aos candidatos que
nele obtenham aprovagio a obtengio do diploma espe-
cial de arrais encartado», previsto no artigo 22 da Con-
veng#io internacional de 1929 para a salvaguarda da
vida humana no mar ou pelas disposi¢des corresponden-
tes de qualquer convengio posterior que tenha revisto
ou substituido aquela convencgio e esteja em vigor num
determinado pafs.

Arrico 3

Poderdo ser passados diplomas de aptiddo as pessoas
que, & data da entrada em vigor da presente convencio
num determinado pais, exercam ou tenham exercido as
fungdes correspondentes a marinheiro qualificado, chefe
de quarto ou equivalente.

Arrico 4

A autoridade competente podera reconhecer validade
aos diplomas de aptidio passados noutros paises.

ArtiGo O

As ratificagdes formais da presente convencgio seriio
comunicadas ao director da Reparticio Internacional
do Trabalho, que as registara.

AgTico 6

1. A presente convengiio sdmente obrigara os Mem-
bros da Organizagio Internacional do Trabalh cuja
ratificacdio for registada pelo director.

2. A convencio entrara em vigor decorridos duze me-
ses sobre a data em que tenham sido registadas pelo
director as ratificacdes de dois Membros.

3. A partir dessa data, a convenciio entrara em vigor,
para qualquer dos Membros, doze meses apos a data do
registo da respectiva ratificagiio.

Armico 7

1. Os Membros que tenham ratificado a presente con-
vengio podem denuncii-la decorridos dez anos sobre a
data inicial da entrada em vigor da convengio, por meio
de comunicagio ao director da Repartigio Internacional
do Trabalho, que a registara. A deniincia sbmente pro-
duzird efeitos passado um ano sobre a data do registo.

2. Os Membros que tenham ratificado a convengio e
que, no prazo de um ano depois de expirado o periodo
de dez anos mencionado no paragrafo anterior, ndo fa-
¢am uso da faculdade de deniincia prevista no presente
artigo ficarfio obrigados por novo periodo de dez anos
e, por consequéncia, poderiio denunciar a convengdo no
termo de cada periodo de dez anos, observadas as con-
digdes estabelecidas neste artigo.

Artico 8
1. O director da Reparti¢io Internacional do Traba-
lho notificard os Membros da Organizagio Internacional
do Trabalho do registo de todas as ratificagdes e de-
nincias que lhe sejam comunicadas pelos referidos
Membros.
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2. A notificar os Membros da organizagio do registo
da tltima ratificagio necessiria para a entrada em vigor
da convencdo, o director chamara a atengiio para a data
em que a mesma convencio entra em vigor.

A=rrigo 9

O director da Reparti¢gio Internacional do Trabalho
comunicard ao secretirio-geral das Nagdes Unidas,
para efeitos de registo, de harmonia com o artigo 102
da Carta das Nagdes Unidas, informagdes completas
respeitantes a todas as ratificagdes e actos de denuncia
que tenha registado, nos termos dos artigos precedentes.

Arrigo 10

No final de cada perfodo de dez anos, a contar da
entrada em vigor da presente convengio, o Conselho
de Administragio da Repartigio Internacional do Tra-
balho apresentara & conferéncia geral um relatério so-
bre a aplicagio da mesma convengio e decidira da
oportunidade de inscrever na ordem do dia da confe-
réncia a questdo da sua revisio total ou parcial.

Arrigo 11

1. No caso de a conferéncia adoptar outra convengio
que implique revisdio total ou parcial da presente e salvo
disposi¢io em contririo da nova convencio:

a) A ratificagio da nova convengio por qualquer dos
Membros implicard épso jure a denincia imediata da
presente convengio, nio obstante o disposto no artigo 7
6 sob reserva de que a nova convengio tenha entrado
em vigor;

b) A partir da data da entrada em vigor da nova
convencgio a presente deixa de estar aberta i ratifica-
¢io dos Membros.

2. A presente convencio continuara todavia em vigor
na sua forma e conteido para os Membros que a tive-
rem ratificado e niio ratifiquem a nova convengio.

Armico 12

As versdes francesa e inglesa do texto da presente
convengio sio ignalmente auténticas.

Convention concernant les certificats de capacité de matelot qualifie

La conférence générale de I’Organisation Internatio-
nale du Travail,

Convoquée & Seattle par le Conseil d’Administra-
tion du Bureau International du Travail, et s’y
étant réunie le 6 juin 1946, en sa vingt-huitiéme
session ;

Aprés avoir décidé d’adopter diverses propositions
relatives aux certificats de capacité de matelot
qualifié, question qui est comprise dans le cin-
quidme point & Yordre du jour de la session;

Aprés avoir décidé que ces propositions prendraient
la forme d’une convention internationale: .

adopte, ce vingt-neuvidme jour de juin mil neuf cent
quarante-six, la convention ci-aprés, qui sera dénommée
Convention sur les certificats de capacité de matelot
qualifié, 1946 :

Armicre 1

Nul ne peut étre engagé a bord d’un navire comme
matelot qualifié s’il n’est considéré comme compétent,
aux termes de la législation nationale, pour accomplir
toute tiche dont l'exécution peut étre exigée d’un
membre de l'équipage affecté au service du pont (autre
qu'un officier, un membre de la maistrance ou un ma-
telot spécialisé) et &’il n’est titulaire d’un certificat de

capacité de matelot qualifié délivré en conformité des
dispositions des articles ci-aprés.

ArrIoLE 2

1. L’autorité compétente prendra les dispositions né-
cessaires pour organiser des examens et délivrer des
certificats de capacité. :

2. Nul ne peut obtenir de certificat de capacité:

a) S’il n’a atteint un 4ge minimum qui sera fixé par
Pautorité compétente ;

b) §’il n’a servi & la mer, comme ‘membre du per-
sonnel du pont, pendant une période minimum qui sera
fixée par I'autorité compétente ;

¢) S'il n’a subi avec succés ’examen de capacité pres-
crit par I'autorité compétente.

3. L’age minimum fixé par Vautorité compétente ne
sera pas inférieur a dix-huit ans.

4. La période minimum de service & la mer fixée par
Vautorité compétente ne sera pas inférieure & trente-six
mois. Toutefois, 1'autorité compétente pourra:

a) Admettre, dans le cas de personnes ayant servi
effectivement & la mer pendant au moins vingt-quatre
mois et qui ont suivi avec des résultats satisfaisants un
cours de formation professionnelle dans un établissement
agréé, que le temps_consacré i ladite formation, ou une
partie de ce temps, soit considéré comme période de
service & la mer; '

b) Permettre, sur leurs bonnes notes de sortie, l’oc-
troi de certificats de matelot qualifié aux éldves de na-
vires-écoles de mer agréés ayant servi dix-huit mois &
bord de tels navires.

5. L’examen prescrit comportera une épreuve pra-
tique des connaissances de matelotage du candidat et
de son aptitude & s’acquitter d’'une maniére efficace de
toutes les taches qui peuvent étre exigées d’un matelot
qualifié, y compris la manwuvre  d’embarcations de sak-
vetage. Ledit examen devra &tre suffisant pour permettre
4 un candidat qui en aura subi avec succés les épreuves
d’obtenir le brevet spécial de «canotier breveté» prévu
par l'article 22 de la Convention internationale de 1929
pour la sauvegarde de la vie humaine en mer ou par
les dispositions correspondantes de toute convention
subséquente, revisant ou remplacant la convention sus-
mentionnée, en vigueur dans un territoire déterminé.

ArTticLe 3

Un certificat de capacité peut 8tre délivré i toute
personne qui, 4 'entrée en vigueur de la présente con-
vention pour un territoire déterminé, rempli ou a rem-
plit I’ensemble des fonctions de matelot qualifié ou de
chef de bordée, ou une fonction équivalente.

Articre 4

L’autorité compétente peut prévoir la reconnaissance
des certificats de capacité délivrés dans d’autres ter-

ritoires.
ARTICLE &

Les ratifications formelles de la présente convention
seront communiquées au directeur général du Bureau
International du Travail et par lui enregistrées.

Articre 6

1. La présente convention ne liera que les Membres
de I’Organisation Internationale du Travail dont la rati-
fication aura été enregistrée par le directeur général.

2. Elle entrera en vigueur douze mois aprés que les
ratifications de deux Membres auront été enregistrées
par le directeur général.

3. Par la suite, cette convention entrera en vigueur
pour chaque Membre douze mois aprds la date ou sa
ratification aura été enregistrée.
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) ArrieLe 7

1. Tout Membre ayant ratitié la présente convention
peut la dénoncer a l'expiration d’une période de dix
années aprés la date de la mise en viguenr initiale de la
convention, par un acte communiqué au directeur gé-
néral du Bureau International du Travail et par lui en-
registré. La dénonciation ne prendra effet qu'une année
apres avoir été enregistrée.

2. Tout Membre ayant ratifié la’ présente convention
qui, dans le délai d’une année aprés 'expiration de la
période de dix années mentionnée au paragraphe pré-
cédent, ne fera pas usage de la faculté de dénonciation
prévue par le présente article sera lié pour une nou-
velle période de dix années et, par la suite, pourra
dénoncer la présente convention & l'expiration de cha-
que période de dix années dans les conditions prévues
au présent article.

Articre 8

1. Le directeur général du Bureau International du
Travail notifiera 4 tous les Membres de ’Organisation
Internationale du Travail l'enregistrement de toutes les
ratifications et dénonciations qui lui seront communiquées
par les Membres de 1'Organisation.

‘2. En notifiant aux Membres de 1'Organisation U'enre-
gistrement de la deuxiéme ratification qui lui aura été
communiquée, le directeur général appellera l'attention
des Membres de I’Organisation sur la date a laquelle la
présente convention entrera en vigueur.

Arricee 9
Le directeur général du BureauInternational du Travail
communiquera au secrétaire général des Nations Unies
aux fins d’enregistrement, conformément i I'article 102
de la ‘Charte des Nations Unies, des renseignements
complets au sujet de toutes ratifications et-de tous actes
de dénonciation qwil aura enregistrés conformément
aux articles précédents.
Agticue 10
A lexpiration, de chaque période .de dix années a
compter de l'entrée en vigueur de la présente conven-
tion, le Conseil d’Administration du Bureau International
du Travail devra présenter A la conférence générale un
rapport sur U'application de la présente convention et dé-
cidera ¢’il v a lieu d’inserire & Vordre du jour de la
conférence la question de sa revision totale ou partielle.

Arrrcee 11

1. Au cas ol la conférence adopterait une nouvelle
convention portant revision totale ou partielle de la
présente convention, et & moins que la nouvelle con-
veution ne dispose autrement: )

a) La ratification par un Membre de la nouvelle
convention portant revision entrainerait de plein droit,
nonobstant Particle 7 ci-dessus, dénonciation immédiate
de la présente convention, sous réserve que la nouvelle
convention portant revision soit entrée en vigueur;

b) A partir de la date de l'entrée en vigueur de la
nouvelle convention portant revision, la présente con-
vention cesserait d’étre ouverte & la ratification des
Membres.

2. La présente convention demeurerait en tout cas
en vigueur dans sa forme et teneur pour les Membres
qui I'auraient ratifiée et qui ne ratifieraient pas la con-
vention portant revision.

Arricie 12
Les versions francaise et anglaise du texte de la pré-
sente convention font également foi.
Publique-se & cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 6 de Agosto de
1951. — ANT6NIO DE OLIVEIRA SALAZAR — Jodo Pinto

da Costa Leite — Fernando dos Santos Costa — Joa-
quim Trigo de Negreiros — Manuel Gongalves Cava-
leiro de Ferreira— Artur Aguedo de Oliveira — Adolfo
do Amaral Abranches Pinto— Américo Deus Rodrigues
Thomaz — Paulo Arsénio Virissimo Cunha—José Fre-

‘derico do Casal Ribeiro Ulrich — Manuel Maria Sar-

mento Rodrigues— Fernando Andrade Pires de Loma—
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Gomes de
Araiijo — José Soares da Fonseca.

MINISTERIO DAS OBRAS PUBLICAS

Junta Auténoma de Estradas

Decreoto-l.el n.° 38:366

Para descongestionamento das estradas nacionais
n.” 13 (Porto-Valenca) e 14 (Porto-Braga) na saida da
cidade do Porto projecta-se a construgio duma va-
riante — via Norte — dotada de boas caracteristicas para
o intenso trinsito automovel que tera de suportar. .

Considerando que é de toda a conveniéneia ndo per-

mitir a construciio ou reconstrugio importante de pré-
dios na zona do tracado daquela variante, para evitdr
que o dispéndio em expropriagdes seja consideravel-
mente aumentado on que os proprietarios venham a so-
frer graves prejuizos;
- Usando da faculdade conferida pela 1.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigio, o0 Governo de-
creta e eu promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo
80.°, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Ficam proibidas quaisquer construcdes ou
reconstrugdes importantes na faixa de 60 metros de
largura indicada na planta anexa, sendo 30 metros para
cada:lado do eixo da variante projectada para substituir
os trocos das estradas nacionais n.°® 13 e 14 compreen-
didos entre a circunvalagio do Porto (estrada nacional
n.° 12) e o rio Leca.

Art. 2.° Nenhuma construgiio ou reconstru¢io impor-
tante podera ser executada a menos de 100 metros do
eixo da variante projectada sem prévia autorizacio da
Junta Auténoma de Estradas, a qual a negari sempre
que reconheca que da sua concessio pode resultar in-
conveniente para a construgio da variante ; consequen-
temente, a Cimara Municipal de Matosinhos niio pudera
conceder as licencas a que se refere o n.° 20.° do ar-
tigo 51.° do Cédigo Administrativo sem que os interes-
sados produzam prova bastante da mesma antorizagio.

§ tnico. A construcio ou reconstrugiio importante
executada sem a -autorizagio mencionada neste artigo
serd demolida, independentemente de qualquer indemni-
zagdo, 4 custa dos interessados, se houverem procedido
sem licen¢a camararia, ou, havendo licenga, a custa da
Cimara.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Repiblica, 6 de Agosto de
1951. — AnT6810 DE OLIVEIRA SALAZAR — Jodo Pinto
da Costa Leite — Fernando dos Santos Costa — Joa-
quim Trigo de Negreiros — Manuel Gongalves Cava-
leiro de Ferreira— Artur Aguedo de Oliveira— Adolfo
do Amaral Abranches Pinto — Américo Deus Rodri-
gues Thomaz — Paulo Arsénio Virtssimo Cunha— José
Frederico do Casal Ribeiro Ulrich — Manuel Maria
Sarmento Rodrigues — Fernando Andrade Pires de
Lima — Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Manuel Go-
mes de Araiijo — José Seares da Fonseca.



